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~ 

lão se compadece com uma prática 


~spetiva por metade, ou legalista ou 


er justo do ponto de vista do nível 


da «sabedoria prática, em que se 

) prefácio ao seu livro Le ]uste, pro~ 


lem o ser legal, é o ser equitativo». 


r o justo. Este é o seu inegável mérito. 


Anabela Miranda Rodrigues 

Professora Catedrática 

Faculdade de Direito 

Universidade de Coimbra 
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